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APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - A autuação to-
mando por base omissão de receita apurada
em levantamento do fisco estadUal, é perfei
tamente válida, ainda mais quando o sujeit-6
passivo paga o tributo cobrado naquela área,

(..,1-1 .rp a receita omitida".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por MIRANDA MÓVEIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

-
Sala das Sessões (DF), em	 de março de 1989

/ /
URGEL PEREI*/ Loh -	 - PRESIDENTE

A•c:"-14-1-;	 IkEd rYr..44~881 •
FRANCISCO DE A SI -- - á No ,	RELATOR

/Ir-

VISTO EM AFO'SO fEL=1-72ACAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN
-

SESSÃO DE: 3 Ø MAR 1989	
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDU-
ARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE NO. MIRANDA MÓVEIS LTDA.

RELATÓRI O_ _	 _ _ _

MIRANDA MÓVEIS LTDA., pessoa jurídica de direito

privado estabelecido em João Pessoa (PB), foi alvo da ação fis-

cal a que alude o Auto de Infração de fls. 06, lavrado em 21 de

abril de 1988, onde foi submetido à tributação, à título de omis

são de receita, no exercício de 1987, período-base de 1986, o vá

lorde Cz$ 146.900,00.

Utilizou-se a fiscalização federal da prova em-

prestada constante do Auto de Infração n9 20.191, lavrado em 03

de junho de 1986, pela fiscalização do Estado da Paraíba, que as

sim descreve a irregularidade:

"DESCRIÇÃO DO FATO - Deixou de recolher aos
cofres da Fazenda Estadual no exercício de
1986, I.C.M. na quantia de Cz$ 24.973,00, pro,
veniente de saídas de mercadorias sem emissIS
de documentos fiscais, detectada através de

• levantamento quantitativo de mercadorias no
valor de Cz$ 146.900,00, infração ao art. 99-
1 e pena cominada no art. 431-V-"A", todos do
RSTE, aprovado pelo Decreto n9 10.222 de 11
de maio de 1_984."

No verso do referido Auto estadual consta que a

autuada pagou a multa imposta, sendo o pagamento feito em 04 de

julho de 1986, conforme carimbo aposto.

Ao impugnar a exigência do recolhimento do Impos

to de Renda, a interessada alega jlã ter sido autuada pelo mesmo>,-
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fato gerador, através do processo n9 10467-001.803/87-55. Aduz que

pelo levantamento quantitativo o fisco estadual demonstrou através

de exaustivo trabalho, a ocorrência de omissão de receitas no yva-

lor de Cz$ 146.900,00, desde o início das suas atividades até o dia

da contagem física (03-06-86). Na área do imposto de renda e refe-

rida omissão de receita seria passível de adição ao lucro líquido,

não pelo total apurado, mas sim pelo valor líquido, isto é, deduzi

do do ICM pago, no valor de Cz$ 74.919,00, o que resultaria numa

omissão líquida de Cr$ 71.981,00. Do valor líquido seria compensa-

do o prejuízo acumulado de Cz$ 39.253,33, resultando a base de cál

culo de Cz$ 32.727,67. Requer a anexação dos feitos, para um só

julgamento.

Após a informaão fiscal de fls. 14/15, a autorida

de monocrática de 19 grau, julgou procedente a exigência constante

do Auto ao fundamento de que:

- Não pode prevalecer a alegada conexão entre este

procedso e o de n9 10467-001-:803/87-55, pois em-

bora tratem de omissão de receita praticada pela

autuada, referem-se a exercícios distintos e fa-

tos geradores diferenciados;

- Quanto ã presente autuação verifica-se que o va-

lor de Cz$ 146.900,00 apurado pelo fisco esta-

dual refere-se a vendas sem notas, realizadas no

ÉSeríodo fiscalizado, isto é, exercício de 1987,'

ano-base de 1986, e não, desde a constituição da

empresa como pretende a autuada;

- Por outro Lado o ICM recolhido pela empresa não

pode ser considerado como redutor: da omissão de-

tectada, posto que: "quando se apuram receitas'

não escrituradas, não cabe cogitar de custos cor

respondentes (Ac. 19 C.C. 103-4.310/82);

- Na parte relativa a compensação de "prejuízos

acumulados" solicitado pela impugnante, verifi--

ca-se ás fls. 16 e 19 que suas declarações 	 de

M/)
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rendimentos apresentaram LUCRO REAL, não havendo

que se falar em compensação quando o prejuízo 1
apresentado é contábil e não fiscal.

Intimada dessa decisão em 17-12-88, a empresa in-

gressou em 04-01-89, com o recurso de fls. 43/46, postulando o can

celamento do auto lavrado, reproduzindo a mesma argumentação desen

volvida na fase impugnatõria. 	 ill
£ o relatório.

'7'	
41-)I
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VOTO_
Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

Da parte expositiva dos fatos, compreende-se que o

valor submetido ã tributação como omissão de registro de receitas,'

foi apurado pela fiscalização estadual e teve proveniência em saí-

da de mercadorias sem emissão de documentos fiscais, detectada

através de levantamento quantitativo.

A autuada não contestou o auto de infração lavrado

pelo fisco estadual, tendo pago a multa aplicada, conforme se veri

fica às fls. 02-v.

Alega a interessada a existência de conexão entre

o presente processo e o de n9 10467-001.803/87-55, o que não tem o

menor fundamento, por isso que, embora tratem de omissão de recei-

ta, são pertinentes a exercícios distintos e fatos geradores dife-

renciados. Também não lhe assiste razão quando afirma que o valor'

omitido refere-se a vendas Sem notas realizadas desde a sua funda-

ção, tendo em vista que o período fiscalizado pelo fisco estadual'

é o compreendido no ano-base de 1986, exercício de 1987.

Mostra-se igualmente desamparada de qualquer apóio •

legal a pretensão da empresa de considerar o ICM recolhido,	 como

redutor da omissão detectada, eis que tratando-se de omissão de re

celtas, não tem cabimento cogitar-se de custos correspondentes.

Por outro lado, se as declarações de rendimentos

juntadas às fls. 16/19, apontam a existência de lucro real, não se

há de falar em prejuízo acumulado compensável, eis que o prejuízo'

compensável é o fiscal e não o contãbil, conforme frisou a decisão

recorrida.

A jurisprudência deste Colegiada consolidou-se no

sentido de que: "Pago o tributo cobrado sobre receita omitida apu-

rada pela fiscalização estadual, é legítima a incidência do impos

to de renda sobre essa receita, quer pela sua adição ao lucro real,

Q/7 4
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se houver escrituração regular, quer como receita para arbitramen-

to, quando inexistir a escrita (Ac. n9 103-6.992/85, da 3 Cãmara'

do 19 Conselho de Contribuintes)''.

Na esteira dessas considerações, voto pela negati-

va de provimento do recurso.

1110--41
117

Ct-4-4	
soR1

FRANCISCO DE ASSIS MIR- 1 10A - RE. á OR
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